Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente

.................................................................................
Tribunal ...................................................................

(Cidade, Estado)


PARA OS OFICIAIS DE JUSTIÇA QUE FECHARAM 20 ANOS NA ATIVIDADE A PARTIR DE 31/12/2003
EMENTA: Oficial de Justiça Avaliador Federal filiado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG. Direito à aposentadoria especial reconhecido no Mandado de Injunção 1655 com parâmetro no artigos 57 da Lei 8.213/91. Atividades vinculadas à Justiça. Aposentadoria a partir de 20 anos de atividade, sem exigência de idade mínima. Direito à paridade e integralidade plenas anteriores à vigência da EC 41/2003. Tempo de 20 anos na atividade de risco alcançado em DD/MM/AAAA.
NOME, brasileiro(a), estado civil, Oficial(a) de Justiça Avaliador(a) Federal, residente ....................................................................................................................., devidamente associado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, entidade qualificada nos autos do MI 1655, em que proferida decisão favorável à aposentadoria especial da qual foi cientificado Vossa Excelência, apresenta REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE APOSENTADORIA ESPECIAL INTEGRAL E COM PARIDADE, conforme os fundamentos que seguem:

1. DOS FATOS

O(A) Requerente é associado(a) ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, beneficiário(a) do mandado de injunção que a referida entidade associativa impetrou no Supremo Tribunal Federal  (MI 1655).

Distribuído ao(à) Ministro(a) Joaquim Barbosa, houve decisão (cópia anexa) que concedeu parcialmente a ordem, permitindo ao(à) Requerente pedir sua aposentadoria especial, tão logo preenchidos os requisitos.

A parte dispositiva afirma:

“Do exposto, com fundamento na orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, reconheço a mora legislativa em dar concretude ao art. 40, § 4º da Constituição Federal e concedo parcialmente a ordem, para determinar que a autoridade administrativa competente proceda à análise da situação fática dos oficiais de justiça avaliadores, substituídos pelo impetrante (Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais – SITRAEMG), para fins de aposentadoria especial, à luz do art. 57 da lei 8.213/1991.”

Conforme demonstra seu histórico funcional e sua certidão de tempo de serviço, o(a) Requerente preencheu os requisitos exigidos pelos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, cuja regulamentação permite afirmar que, a partir de 20 anos de atividade, sem necessidade de idade mínima, o trabalhador que desempenha funções vinculadas à Justiça terá direito à aposentadoria especial (artigo 64 associado ao artigo 202 e Anexo V do Decreto 3.048/99, que regulamenta as regras de aposentadoria especial usadas como parâmetro pelo STF, combinados com o artigo 1º, I, da Lei Complementar 51/85).

Em razão do julgado e dos fatos apresentados, pugna-se pela concessão imediata de aposentadoria especial, com integralidade e paridade plenas, sem as quais não há interesse no benefício.

2. DO DIREITO

A r. decisão do Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação do(s) artigo(s) 57 (e 58) da Lei 8213/91 ao caso da atividade do(a) Requerente, que se encontra certificada nesse e. Tribunal.

O artigo 57 preveja três possibilidades de carência para o requerimento da aposentadoria (em qualquer caso sem exigência de idade mínima): 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos.

Em regulamento ao artigo 57 da Lei 8.213/91, conforme prevê o artigo 58 da mesma lei, o artigo 64 do Decreto 3.048/1999 repete o texto do artigo 57 da lei: 

“Art. 64.  A aposentadoria especial, uma vez cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que tenha trabalhado durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.”

No entanto, para a hipótese da atividade de risco do(a) Requerente, escolheu-se o mínimo de 20 (vinte) anos de atividade especial, pois o prazo não comporta diferenciação entre os servidores, tampouco pode ser superior a 20 anos, prazo fixado expressamente no Anexo V do Decreto 3.048/1999 (até a vigência do Decreto 6957, publicado em 10/09/2009).

Com efeito, a fixação em 20 (vinte) anos é expressa quando o Decreto 3.048/1999 regulamenta a contribuição realizada para fins de aposentadoria especial dos trabalhadores que exerçam atividades sujeitas a risco (Justiça, Segurança e Ordem Pública).
O art. 202 do Decreto 3.048/1999 estabeleceu a porcentagem a ser aplicada de acordo com a classificação das atividades e seus graus de risco de acidente, fixados em leve (1%), médio (2%) ou grave (3%), previstos nos incisos I a III e § 4º do artigo 202:

“Art. 202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve; 

II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou 

III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.

(...)

§ 4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.

No Anexo V do Decreto 3.048/99, nos termos da redação dada pelo Decreto 6.042/2007 e antes das alterações do Decreto 6957, publicado em 10/09/2009, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 7, código 8423-0/00) informa que as atividades vinculadas à Justiça apresentam grau de risco preponderante médio
, eis que destinatárias do adicional de alíquota patronal de 2% (dois por cento), que vincula as atribuições do trabalhador à aposentadoria especial com apenas 20 (vinte) anos de atividade. Esse o conteúdo da referida tabela da CNAE 7, código 8423-0/00:

	8423-0/00
	Justiça
	2%


O § 1º do artigo 202 do Decreto 3048/99 vincula o grau de risco preponderante a um percentual adicional de alíquota que também caracteriza a aposentadoria aos 20 anos de atividade:
“Art. 202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:

(...)
§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.

A descrição se repete para atribuições de Segurança e Ordem Pública (CNAE 7, código 8424-8/00), consideradas com grau de risco preponderante médio (adicional de alíquota patronal de 2%), portanto suscitantes da aposentadoria especial aos 20 (vinte) anos de atividade.

Como a analogia determinada pelo STF, que deve ser respeitada em toda sua extensão, é fundamental perceber que o grau MÉDIO de risco preponderante está vinculado à aposentadoria que se situa entre 15 (grau grave) e 25 (grau leve), ou seja, aos 20 anos de atividade (grau médio).
Para essa constatação, basta a consulta ao adicional de alíquota patronal, que configura as atividades de justiça como preponderantemente de grau médio (até o Decreto 6957/2009). 
Por outro lado, mesmo que o Decreto 3.048/99 fosse omisso a respeito ou regulasse a matéria de forma diversa, a Lei Complementar 51/85 não deixa dúvidas de que o prazo a ser avaliado é de 20 anos na atividade de risco.
Com efeito, em complemento à analogia com a Lei 8.213/90, esta deve ser interpretada observando o limite pré-fixado para atividades de risco, o que se observa no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/85 (máximo de 20 anos na atividade especial), sem necessidade do tempo complementar, veja-se:

“Art.1º - O funcionário policial será aposentado:

I - voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial;”

Na expressão “cargo de natureza policial” está contida, como fator desencadeante do tempo especial, a atividade de risco por excelência, base para as aposentadorias de policiais, oficiais de justiça, agentes e inspetores de segurança, expostos a riscos permanentes.

A Lei Complementar 51/1985, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal
 consolidou como recepcionada pela Constituição da República de 1988 (ADI 3817), contempla requisitos e critérios diferenciados para a aposentadoria dos servidores policiais, atualmente autorizada pelo artigo 40, § 4º, inciso II (atividade de risco), estabelecendo em 20 (vinte) anos a carência na atividade policial, para a percepção de proventos integrais, sem estipular idade mínima.
Portanto, a exegese adequada é a que estipula que o Oficial de Justiça, independente de idade mínima, poderá se aposentar aos 20 (vinte) anos de atividade de risco, pois é a única possibilidade que se retira da analogia com o artigo 57 da Lei 8.213/91 associado ao seu regulamento (artigos 64, 202 e anexo V do Decreto 3048/99), combinados com o artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/1985.
Destaque-se que, na sistemática da Lei 8.213/1991, não há necessidade de tempo de contribuição adicional ao tempo especial de 20 anos, sendo suficiente a mera carência para a aposentadoria especial por atividade especial.
Por outro lado, tendo em vista que a aposentadoria especial foge aos efeitos prejudiciais da Emenda Constitucional 41/2003, deve ser deferida com paridade e integralidade plenas.

A determinação resulta da leitura atenta ao artigo 40, § 4º, da Constituição da República de 1988, mesmo na redação atual:

Art. 40 (…) § 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores:

(...)

II – que exerçam atividades de risco;”

Em outras palavras: as perdas trazidas pela EC 41/2003 não podem ser aplicadas ao(à) Requerente, que integra a ressalva feita pelo parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição.

Por outro lado, o artigo 7° da Emenda Constitucional 41/2003, assegurou a manutenção da paridade aos proventos e pensões em fruição na data de sua publicação, isto é, em 31 de dezembro de 2003:

“Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.”

Esse artigo, conjugado com a redação do artigo 3° da EC 41/2003, assegurou a manutenção da paridade para os benefícios concedidos a qualquer tempo, aos servidores com direito já adquirido:

“Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.”

Se não fosse suficiente, por força do artigo 2º da Emenda Constitucional 47/2005, também aos proventos concedidos posteriormente, aos servidores em transição (que ingressaram antes da EC 41/2003, artigo 6º), foram previstas a paridade e a integralidade contidas no artigo 7º da EC 41/2003:

Emenda Constitucional 41/2003:

“Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.”

Emenda Constitucional 47, de 2005:

“Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.”

E por força do parágrafo único do artigo 3° da Emenda Constitucional 47/2005, aos proventos concedidos com base nesse artigo também se aplica a regra da paridade:

“Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.”

É evidente que, no lugar dos requisitos de transição para manutenção da integralidade e paridade plenas (incisos I, II e III do artigo 6º da EC 41/2003 e incisos I, II e III do artigo 3º da EC 47/2005), o(a) Requerente tem como opção o preenchimento de requisito especial, concentrado no tempo de atividade de risco de 20 (vinte) anos.

A conclusão é necessária, pois a aposentadoria especial foi instituída como medida mais benéfica do que as modalidades de aposentadoria até então aplicadas, imune às alterações prejudiciais da EC 41/2003, portanto não pode ser convertida em instrumento prejudicial ao servidor que exerce a atividade exigida, daí a ressalva feita pelo § 4º do artigo 40 da Constituição.

Logo, no plano constitucional, a aposentadoria ora reivindicada obedece a um conjunto de regras que garantem paridade e integralidade, que passam: (i) pelo parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição do Brasil de 1988; e (ii) pelos artigos 6º e 7º da EC 41/2003, combinados com os artigos 2º e 3º da EC 47/2005.

No plano infraconstitucional, a paridade resulta diretamente das Leis 11.416/2006 e 8.112/90.

Note-se que, em complemento ao contorno constitucional sobre a paridade, o artigo 28 da Lei nº 11.416/2006 deferiu a extensão das vantagens dessa lei aos aposentados e pensionistas, sem restrição:

“Art. 28. O disposto nesta Lei aplica-se aos aposentados e pensionistas.”

Anteriormente a essa previsão de 2006, em regra repetidora do texto constitucional e não revogada, o artigo 189 da Lei nº 8.112/90 expressamente preserva a paridade plena, que deve ser aplicada à aposentadoria especial:

“Art. 189.  O provento da aposentadoria será calculado com observância do disposto no § 3o do art. 41, e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. 

Parágrafo único.  São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.”

Por último, há que se observar a necessária integralidade no procedimento, pois o cálculo dos proventos deve obedecer aos valores percebidos pelo(a) Requerente no momento da aposentadoria, tendo em vista o que se argumentou nos parágrafos antecedentes, acrescidos do vigente § 3º do artigo 41 da Lei 8112/90:

“Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

(...)

§ 3° O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível.”

A integralidade verdadeira resulta, ainda, do previsto no §5º do artigo 57 da Lei 8.213/91:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.”

Dito em outra forma: no momento da fixação dos proventos do(a) Requerente, não pode haver redução do quantum remuneratório percebido, que deve corresponder a 100% (cem por cento) de sua remuneração.

O reconhecimento dessa realidade já foi objeto de precedentes administrativos, a exemplo do recente deferimento da aposentadoria especial de Oficial de Justiça Avaliador Federal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, suscitada por mandado de injunção com decisão idêntica à que ampara o Requerente.
Na oportunidade, o ato de aposentadoria especial consigna expressamente a inexistência de exigência de idade mínima, a paridade e a integralidade, com o teor seguinte:

“ATO N° 2, DE 12 DE JANEIRO DE 2010
A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL  REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a deliberação do PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVAREGIÃO, em sessão concluída em 17 de dezembro de 2009, e ainda o que consta do Process o TRT n° 1615/2009, resolve:
CONCEDER ao servidor XXXXXXXXXXXXX, APOSENTADORIA, a pedido, no cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Execução de Mandados, NS, Classe C, Padrão 15, do quadro de pessoal permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, nos termos do Mandado de Injunção 1.123-1, com fundamento no parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15.12.1998 e no art. 3º da Emenda Constitucional n°. 41, de 19.12.2003, c/c o artigo 57 da Lei 8.213, de 24.7.1991, com proventos INTEGRAIS, correspondentes à remuneração do servidor no cargo efetivo, calculados na forma do parágrafo 3º do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 16.12.1998, c/c os artigos 1°, 2°, 11, 12, 13, 16 e 28 da Lei nº. 11.416, de 15.12.2006 e artigo 1º da Lei 10.698, de 02.07.03, com o Adicional por Tempo de Serviço de 25% vinte e cinco por cento, adquirido antes de 8.3.1999, anteriormente previsto nos artigos 61, inciso III, e 67 da Lei nº. 8.112/90, com a observância das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº. 2.225-45, de 04.09.2001 e a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada de 10 [dez] décimos e Função Comissionada FC-05, com fundamento no art. 62-A da Lei 8.112, de 11/12/1990, com a observância da Medida Provisória nº. 2.225-45 de 04.09.2001. 

FRANCISCA OLIVEIRA FORMIGOSA”

Publicado no Diário Oficial de 13/01/2010.

Diário Eletrônico da JT nº 399-2010, divulgado em 14 -10-2010
O precedente colacionado espelha o Ato nº 2, de 12 de janeiro de 2010, publicado no DOU de 13/01/2010, em que a aposentadoria amparada pela analogia com o artigo 57 da Lei 8.213/91 se deu com todas as garantias de paridade e integralidade plenas.
3. DO REQUERIMENTO

ISSO POSTO, em razão da decisão no MI 1655 e da condição de associado ao SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, o(a) Requerente pede a Vossa Excelência o deferimento deste requerimento para que seja concedida a imediata aposentadoria especial, com integralidade e paridade plenas, ou seja, com proventos integrais equivalentes a 100% (cem por cento) da remuneração percebida na atividade e com a garantia de paridade completa, com suporte:

(a) no artigo 40, § 4º, inciso II, da Constituição do Brasil de 1988 e nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91, combinados com os artigos 64, 202 e Anexo V do Decreto 3.048/99 e 1º, I, da Lei Complementar 51/85;
(b) (b) nos artigos 6º e 7º da EC 41/2003, combinados com os artigos 2º e 3º da EC 47/2005., associados aos artigos 28 da Lei 11416/2006, 41 e 189 da Lei 8.112/90.

Belo Horizonte, ..... de ..................... de 2010.

SERVIDOR

MATRÍCULA
� Grau leve (1%) – aposentadoria aos 25 anos de atividade. Grau médio (2%) – aposentadoria especial aos 20 anos de atividade. Grau grave (3%) – aposentadoria aos 15 anos de atividade.


� EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA LEI DISTRITAL N. 3.556/2005. SERVIDORES DAS CARREIRAS POLICIAIS CIVIS CEDIDOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL: TEMPO DE SERVIÇO CONSIDERADO PELA NORMA QUESTIONADA COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE POLICIAL. AMPLIAÇÃO DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DOS POLICIAIS CIVIS ESTABELECIDO NO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 51, DE 20.12.1985. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Inexistência de afronta ao art. art. 40, § 4º, da Constituição da República, por restringir-se a exigência constitucional de lei complementar à matéria relativa à aposentadoria especial do servidor público, o que não foi tratado no dispositivo impugnado. 2. Inconstitucionalidade formal por desobediência ao art. 21, inc. XIV, da Constituição da República que outorga competência privativa à União legislar sobre regime jurídico de policiais civis do Distrito Federal. 3. O art. 1º da Lei Complementar Federal n. 51/1985 que dispõe que o policial será aposentado voluntariamente, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte pelo menos 20 anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial foi recepcionado pela Constituição da República de 1988. A combinação desse dispositivo com o art. 3º da Lei Distrital n. 3.556/2005 autoriza a contagem do período de vinte anos previsto na Lei Complementar n. 51/1985 sem que o servidor público tenha, necessariamente, exercido atividades de natureza estritamente policial, expondo sua integridade física a risco, pressuposto para o reconhecimento da aposentadoria especial do art. 40, § 4º, da Constituição da República: inconstitucionalidade configurada. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
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